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Assembleia Municipal de Cascais – 21 Dezembro de 2009

PAOD - Bairro Novo do Pinhal / Centro Comunitário da «Senhora da Boa-Nova»
Boas noites a todas, e a todos, os presentes!
Inicio a minha fala nesta Assembleia Municipal, enquanto substituta de uma representante dos munícipes de Cascais, eleita nesta assembleia pelo Bloco de Esquerda, felicitando o executivo camarário pelo prémio de Distinção em “Melhores Práticas Autárquicas 2009” atribuído pela Plataforma sobre Políticas de Acolhimento e Integração de Imigrantes, criado no âmbito do Fórum Gulbenkian Imigração.

Gostaríamos que este reconhecimento de boas práticas na integração pudesse ser estendido a outras comunidades, imigrantes ou nacionais, residentes neste concelho; mas, para já, confrontamo-nos com vários problemas que passamos a relatar, e para os quais pedimos a atenção deste Executivo camarário, perguntando que medidas poderá a Câmara Municipal de Cascais tomar para as minorar, ou mesmo debelar, a partir do momento em que passa a ter conhecimento das mesmas, especialmente no decorrer do próximo Ano de 2010, eleito pela União Europeia como O “Ano Europeu de Combate à Pobreza e à Exclusão Social”. Passo a expôr os factos:
Na Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal de 27 de Julho os problemas da habitação social, foram discutidos por iniciativa do Bloco de Esquerda, nomeadamente envolvendo o Bairro Novo do Pinhal.

Durante o corrente mês de Dezembro foi noticiado em vários jornais, cito: “Projecto social quer quebrar ciclo de pobreza no Bairro do Fim do Mundo”; e 
 “quer dar resposta aos problemas sociais das diferentes etnias que habitam o bairro (…)”, e mais:  
“o complexo, cuja finalidade é o apoio à família, dirige-se primordialmente às crianças do bairro do Fim do Mundo (ou bairro do Pinhal Novo)(…)”, fim citação, enumerando uma série de serviços que seriam prestados à comunidade. 
Foi sem dúvida um verdadeiro presente de Natal dos ditos jornais ao Centro da Boa Nova, e à CMC, noticiando só as boas novas. Esqueceram-se de noticiar que:

· não houve incentivo nem apoio a projectos de empreendedorismo com base na comunidade; todos os serviços mencionados empregam pessoas de fora do bairro do Pinhal Novo; em contrapartida verifica-se o fomento do trabalho precário, pois as pessoas contratadas no Centro trabalham a recibo verde;

· a creche continua a não servir prioritariamente as crianças do bairro; embora tenha aumentado o número de frequentantes, muitas não tiveram acesso, nomeadamente vários filhos e filhas de famílias monoparentais em risco de reprodução de pobreza; [aqui importa referir que são apontadas como áreas prioritárias de intervenção política no âmbito do 2010 - Ano Europeu de Combate à Pobreza e à Exclusão Social, e cito: “combate à pobreza infantil e à transmissão intergeracional da pobreza,” ; ora neste caso verificámos que a actual creche não dá resposta à comunidade];
· também não há nenhuma criança da comunidade na escola do 1º ciclo;

· o  propagandeado centro de formação profissional, ficou pelo caminho; é certo que a não aprovação foi da responsabilidade do governo; mas como explicar que o Centro da Boa Nova não alugue, ou mesmo empreste, uma sala para outros projectos neste âmbito, como se passou recentemente, com uma organização que pretende disponibilizar à comunidade um curso de alfabetização e um Curso Profissional de Informática, havendo já muitas inscrições? [aqui refiro outro dos objectivos da UE para o Ano 2010: “erradicação das lacunas da educação e formação, incluindo a formação em literacia digital, promovendo a igualdade de acesso de todos às TIC” ];
· continua a não haver espaços para convívio e de ocupação das crianças e jovens do bairro, tal como programas de educação direccionados para esta população, de forma a promover a sua integração social, a motivação para o estudo e encaminhamento profissional.

Dado que este centro foi e é apoiado pela CMC, que subsidiou e cedeu terrenos para a sua construção, tendo responsabilidades no apoio social prestado, gostaríamos de perguntar se o protocolo inicial, aprovado em assembleia municipal, está a ser cumprido ?
E o que se passa com a construção prevista do novo bairro social a ser gerido pelo Património dos Pobres? Como referimos não há um Centro de Formação Profissional.
Sabemos ainda que este Executivo está a prever construir 55 novos fogos de habitação social no Concelho. Queremos no entanto alertar que alguns dos fogos sociais do Bairro Novo do Pinhal se encontram devolutos, em virtude da saída de algumas famílias, e que poderão ser reutilizados. 

Por outro lado a população gostaria de saber o que foi agendado pelo Executivo acerca do alojamento dos 19 membros individuais deste bairro, que estavam momentaneamente fora do bairro durante o levantamento do PER em 93, e indicados pela Comissão de Moradores ao Sr. Vereador Manuel de Andrade, anterior vereador do pelouro da Habitação.   

Continuamos a verificar em todo este processo, que a CMC apoiou um projecto que tem tido um acentuado pendor elitista, e de construção faraónica, que não serve “primordialmente” a comunidade, havendo grande distanciamento entre o Centro e a Comunidade que é suposto servir. 
Símbolo deste afastamento é a existência do colégio particular e a secundarização do papel das irmãs que têm estado ligadas ao longo dos anos ao apoio aos mais pobres! Com a abertura do Centro Comunitário da Senhora da Boa-Nova foi encerrado o espaço do antigo Centro Social Nossa Srª de Fátima; assim parte das crianças que se socorriam desta sua 2ª casa estão neste momento... sozinhas em casa! 
Perguntamos ainda ao Executivo que possibilidades existirão de reabilitar esse espaço, tão necessário à população local, para vários fins. Recordamos a existência do Programa PARES (Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais), cujo objectivo é consolidar e desenvolver a rede de equipamentos sociais para crianças, idosos e deficientes que, a não ter sido utilizado neste processo, podê-lo-á ser. 
Recordo outros factos que comprovam o referido elitismo: 
· para a cerimónia de inauguração do Centro, com o Ministro, não foram convidados elementos da comunidade; 
· no dia da inauguração do Santuário houve 2 filas de entrada, uma para a população em geral e outra para as pessoas do Bairro!
A Comunidade local do Bairro está indignada com estes factos! 
É preciso ainda lembrar que o Programa PROHABITA, que financiou em 50% e a fundo perdido, a habitação social, foi o resultado da luta dos moradores dos bairros sociais e dos bairros de barracas.

E que, no caso do concelho de Cascais, tendo sido entregue a uma Instituição Particular de Solidariedade Social, não está a ser usado a favor de todos os que dele necessitam. Já noutra altura nos pronunciamos sobre isto defendendo que um programa governamental deveria ser da responsabilidade da autarquia como representante efectiva do Estado português.
Por último recordo os deveres dos poderes autárquicos para com toda a população residente, católica, protestante, muçulmana, hindu, de todas as religiões ou credos, ou sem eles, tal como estipula a Constituição da República Portuguesa.

A criação de um Gabinete Municipal Anti-Crise, proposta pelo B.E., pretende extrapolar a intervenção fundamentalmente religiosa que, sendo meritória em muitos casos. O poder democrático autárquico tem que atender às necessidades de toda a população, e promover com particular atenção meios para debelar as dificuldades dos mais desfavorecidos. 
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